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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. 
REVISÃO PERIÓDICA DA PRISÃO. ART. 316 DO CPP. 
INVIABILIDADE DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. EXCESSO DE PRAZO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de réu acusado de estupro 
de vulnerável, em que se pleiteia a revogação da prisão 
preventiva sob o argumento de ausência de requisitos 
autorizadores, possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão e excesso de prazo na instrução processual.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) se estão presentes os 
requisitos do art. 312 do CPP que justifiquem a manutenção da 
prisão preventiva; (ii) se há ilegalidade na fundamentação das 
decisões que revisaram a necessidade da prisão preventiva, 
conforme o art. 316 do CPP; e (iii) se há excesso de prazo na 
instrução processual que justifique a concessão da ordem.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
gravidade concreta do crime de estupro de vulnerável, com base 
em elementos que indicam o descumprimento de medidas 
protetivas anteriores, o que demonstra a periculosidade do réu e 
a necessidade de sua segregação cautelar para garantia da 
ordem pública.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a 
compatibilidade da prisão preventiva com o princípio da 
presunção de inocência, desde que não seja utilizada como 
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antecipação de pena e seja fundamentada em fatos concretos 
que justifiquem a medida, nos termos do art. 312 do CPP.
5. As decisões judiciais que revisaram periodicamente a 
necessidade da prisão preventiva atenderam ao disposto no art. 
316 do CPP, ao fundamentar que os requisitos legais para a 
manutenção da prisão ainda estavam presentes.
6. Em relação ao excesso de prazo, o andamento processual 
está prejudicado pela pendência de incidente de insanidade 
mental, cuja conclusão está sendo diligentemente conduzida 
pelo juízo de origem. Foi recomendada a celeridade na 
conclusão do incidente pela Corte local.
7. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
previstas no art. 319 do CPP, é inviável, tendo em vista a 
gravidade concreta da conduta e o descumprimento de medidas 
anteriores, que indicam risco à ordem pública e à instrução 
criminal.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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antecipação de pena e seja fundamentada em fatos concretos 
que justifiquem a medida, nos termos do art. 312 do CPP.
5. As decisões judiciais que revisaram periodicamente a 
necessidade da prisão preventiva atenderam ao disposto no art. 
316 do CPP, ao fundamentar que os requisitos legais para a 
manutenção da prisão ainda estavam presentes.
6. Em relação ao excesso de prazo, o andamento processual 
está prejudicado pela pendência de incidente de insanidade 
mental, cuja conclusão está sendo diligentemente conduzida 
pelo juízo de origem. Foi recomendada a celeridade na 
conclusão do incidente pela Corte local.
7. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
previstas no art. 319 do CPP, é inviável, tendo em vista a 
gravidade concreta da conduta e o descumprimento de medidas 
anteriores, que indicam risco à ordem pública e à instrução 
criminal.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso desprovido. 
 

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o provimento do recurso para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
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da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos:

 

Com efeito, acerca da alegação da ausência dos pressupostos 
autorizadores da prisãopreventiva e a possibilidade de substituição por 
outras medidas cautelares, este writ desafia não conhecimento, 
porquanto, ausente demonstração de alteração do cenário fático-
jurídico que demande reanálise, é reiteração de habeas corpus 
anterior (nº5111395-33.2022.8.21.7000), de relatoria da eminente 
Desa. Glaucia Dipp Dreher,julgado pela 7ª Câmara Criminal, em 
sessão realizada em 27-06-2022 [...].

HABEAS CORPUS. CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. 
ESTUPRO DEVULNERÁVEL. DECRETO PRISIONAL BEM 
FUNDAMENTADO. GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME QUE 
JUSTIFICA A MANUTENÇÃO DASEGREGAÇÃO CAUTELAR. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU VÍCIOAPARENTE NA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DO PACIENTE. 
GRANDEPROBABILIDADE DO PACIENTE VIR A DESCUMPRIR 
EVENTUAISMEDIDAS CAUTELARES IMPOSTAS, UMA VEZ QUE 
HÁ INDÍCIOS NOSAUTOS DE QUE DESCUMPRIU AS MEDIDAS 
PROTETIVAS DE URGÊNCIACONCEDIDAS EM FEITO DIVERSO. 
SEGREGAÇÃO MANTIDA. ORDEMDENEGADA. (TJRS, HABEAS 
CORPUS (CÂMARA) Nº 5111395-33.2022.8.21.7000, 7ª Câmara 
Criminal, Desembargadora GLAUCIA DIPPDREHER, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 27/06/2022)

No mais, quanto à alegação de que a revisão da necessidade da 
segregação preventivacvem sendo mantida com base em decisões 
"robóticas", como já apontado por ocasião do exame dopleito liminar, 
não verifico a apontada ilegalidade decorrente de ausência de 
fundamentação nasmanifestações judiciais dos ev. 43.1, 43.1, 54.1, 
66.1, 79.1, 89.1 e 100.1. Observo que a orientação jurisprudencial do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentidode que "para a revisão 
periódica da segregação cautelar, prevista no art. 316, parágrafo 
único, doCódigo de Processo Penal, é suficiente a fundamentação no 
sentido de que os requisitos previstos noart. 312 do CPP ainda se 
fazem presentes, como ocorreu no presente caso." (AgRg no HC 
n.730.759/SP, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DOTJDFT), Quinta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe 
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19/5/2022). Portanto, ausente constrangimento ilegal à liberdade do 
paciente, há de ser mantida asegregação cautelar.

Por fim, ainda que o excesso de prazo não tenha sido objeto do 
presente writ, observo que estão sendo empregados esforços para 
ultimar a instrução processual, com diligênciaspara conclusão do 
incidente de insanidade mental do paciente. Ainda assim, é possível 
recomendação ao Juízo de origem, para imprimir celeridade na 
conclusão do incidente de insanidade mental nº 
50044358720228210037 (atualmente conclusospara providências) e, 
consequentemente, ao andamento da ação penal originária, tomando 
todas asprovidências necessárias ao juízo com a máxima urgência.

Ante o exposto, voto por conhecer em parte o writ, e na parte em que 
conhecido, denegar a ordem, com recomendação ao juízo de origem 
para que imprima celeridade na conclusãodo incidente de insanidade 
mental nº 50044358720228210037 e, consequentemente, no 
andamentoda ação penal originária, com a máxima urgência.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Com efeito, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 
manutenção da prisão preventiva com base em elementos que indicam gravidade 
concreta que desborda o tipo. Nesse sentido: AgRg no HC 801.642/SP, Relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, j. em 28/02/2023, DJe 06/03/2023; 
e AgRg no HC 782.464/SC, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, j. em 
06/03/2023, DJe 09/03/2023.

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0120352-3 RHC 196.320 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  30579420168210037  50044358720228210037  50070481720218210037  
50078181020218210037  51113953320228217000  53811546620238217000

EM MESA JULGADO: 27/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : D I F (PRESO)
ADVOGADOS : TAIL SALMAN  - RS041234

 SAMIR ADEL SALMAN  - RS059800
 SAMIRA SAMIR ADEL SALMAN  - RS124620

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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